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RESUMO

ABSTRACT

OPHIUSSA

Volume 1, 2017, páginas 79-90

FENÍCIOS E INDÍGENAS EM CONTACTO NO 
ESTUÁRIO DO TEJO

A fase final da Idade do Bronze, no estuário do Tejo, é notavelmente dinâmica, traduzindo-se em habitats, necrópoles e depósitos 
votivos. A tipologia destas ocupações evidencia, aparentemente, uma organização hierarquizada, mesmo em contextos 
domésticos, com pequenos sítios implantados nas planícies e outros de maiores dimensões no topo das elevações. A ocupação 
é densa dentro do território, verificando-se em ambas as margens do rio, mas também em zonas mais interiores. O início da 
Idade do Ferro (final do século VIII a.n.e.) acarretou uma nova situação. Muitos sítios foram abandonados no interior, e a ocupação 
humana passou a favorecer as planícies aluviais do Tejo. Aqui, os sítios de maior dimensão, como Santarém, Almaraz e Lisboa, 
absorveram a população oriental e tornaram-se os principais centros de poder. Provavelmente, foram  também responsáveis 
pela fundação de novos estabelecimentos na margem esquerda, como é o caso do Cabeço da Bruxa e do Porto do Sabugueiro, 
e direita (Quinta da Marqueza) do rio. 

Palavras-chave: Fenícios; Bronze Final; Estuário do Tejo; Padrões de povoamento.

In the estuary of the Tagus river a strong final Bronze Age is identified, with habitats, necropolis and votive deposits. The typol-
ogy of the settlements shows an apparently hierarchized structure, even in domestic contexts, with small sites in the plains and 
larger ones in the top of hills. The occupation is dense in the territory, with an occupation in both rivers’ borders, but also in the 
hinterland. The beginning of Iron Age (in the late VIII century b.c.e.) brought a new situation.  Many sites were abandoned in the 
inland, and the occupation favors the occupation of the land banks of the river. Here, the large sites, like Santarém, Almaraz e 
Lisboa, absorbed eastern population, and became the centers of power. Probably they planed the foundation of new sites in the 
left river’s banks, like Cabeço da Bruxa e Porto do Sabugueiro, and in the right (Quinta da Marqueza). 

Keywords: Phoenicians; Late Bronze Age; Tagus estuary; Settlement patterns.
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1. INTRODUÇÃO

O rio Tejo pode considerar-se como um espaço 
privilegiado de penetração na Península Ibérica, em 
grande parte à semelhança do Ebro. Dá, portanto, 
também acesso a um interior rico em metais, 
nomeadamente estanho. Contudo, as margens do 
seu estuário, nomeadamente a esquerda, também 
se destacam pela fertilidade dos terrenos, sendo o 
território dos actuais concelhos de Alpiarça, Almeirim 
e Salvaterra de Magos ainda hoje considerado uma 
das regiões mais ricas de toda a Península Ibérica do 
ponto de vista agrícola.

Não é pois surpreendente que tenha sido nas 
margens do seu estuário que o contacto com as 
comunidades mediterrâneas se tenha produzido, 
quer durante a Proto-História, quer, mais tarde, na 
época romana. De facto, se actualmente tudo indica 
que a primeira grande campanha militar programada 
na futura província da Lusitânia se dirigiu para o 
Tejo, também tudo indicia que a história fenícia no 
território actualmente português se iniciou neste 
mesmo espaço geográfico (Arruda 2005a; 2005b).   
A área do Estuário do Tejo é o espaço onde mais 
consistentemente se documentaram vestígios 
arqueológicos que comprovam a antiguidade dos 
contactos fenícios com o território actualmente 
português, o que está fundamentado nas datações 
radiométricas e em materiais arqueológicos 
concretos, em Santarém (Arruda 1993; 1999-2000; 
2005a; 2005b) e em Lisboa (Pimenta - Calado - Leitão 
2014; Pimenta - Silva - Calado 2014; Calado et al. 
2013). 

Essa mesma área estava, todavia, já ocupada, 
sendo que essa ocupação está atestada por um 
número considerável de sítios e de espólios, de 
natureza muito diversa. A chegada dos colonos 
fenícios não encontrou pois aqui uma terra de 
ninguém, um território vazio, um espaço despovoado. 
Pelo contrário, os habitats são numerosos, extensos e 
de tipologia variada, havendo também necrópoles, 
“depósitos” e outros espaços de funcionalidade mais 
difícil de interpretar.

  
2. O BRONZE FINAL NO ESTUÁRIO DO TEJO

A Estremadura portuguesa e o Ribatejo são 
regiões densamente povoadas durante o Bronze Final, 
assumindo o povoamento alguma variabilidade no 
que se refere à extensão e à implantação topográfica. 

A existência de povoados fortificados que 
ocupam uma área extensa e que estão implantados 

em cotas altas está demonstrada. É, por exemplo, o 
caso de Santarém (Arruda - Sousa 2015), do Alto do 
Castelo de Alpiarça (Kalb – Höck 1982a; 1985; 1988),  
do Castro do Amaral (Alenquer) e possivelmente de 
Almaraz (Barros 1998),  estes, como veremos, com 
continuidade na Idade do Ferro. Outros, porém, com 
idênticas condições topográficas serão abandonados 
no final da Idade do Bronze: Castelo dos Mouros, 
em Sintra (Cardoso 1997-1998),  Cabeço de Alcainça 
(Ponce 2013) e Serra do Socorro (Matias 2004),   em 
Mafra, Monte da Pena (Madeira et al. 1972),  em 
Torres Vedras, Castelo da Amoreira (Marques 1987; 
Boaventura - Pimenta - Valles 2013), Loures  e Castro 
da Ota (Barbosa 1956),  em Alenquer. Outros casos 
há ainda, cuja informação é de tal forma escassa, 
que não nos atrevemos a avançar com qualquer 
classificação, de que é bom exemplo o Castro de 
Pragança (Vasconcellos 1915).  A ocupação do Bronze 
Final deste sítio estremenho é indiscutível, estando 
materializada por um conjunto  muito significativo 
de bronzes, de que destacamos os ponderais (Vilaça 
2003) e um fragmento com decoração entrançada 
(Lopes - Vilaça 1998; Vilaça 2007).  Contudo, e 
havendo notícia de materiais da Idade do Ferro, não 
existem dados suficientes para perceber qual a sua 
cronologia exacta.

Sítios sem condições naturais de defesa e de 
visibilidade reduzida, com áreas de ocupação mais 
restritas foram também registados, como são os 
casos, entre outros, da Tapada da Ajuda (Cardoso et 
al. 1980-1981; Cardoso – Silva 2004), em Lisboa, e 
dos Moinhos da Atalaia (Pinto – Parreira 1978),  na 
Amadora.

Estamos pois perante um povoamento 
hierarquizado, em que os sítios de menores 
dimensões, localizados nos vales das ribeiras que 
se incluem na bacia hidrográfica do Tejo, estavam 
vocacionados para a prática de actividades agrícolas 
e pecuárias (Vilaça - Arruda 2004). 

Porém, o tipo de estruturas construídas não 
difere entre uns e outros, dominando as plantas 
ovais, nas construções domésticas (por exemplo na 
Tapada da Ajuda), construções que incluem ainda 
empedrados de planta circular, detectados em Lisboa 
(Silva 2013)  e na Quinta Nova de Santo António (Neto 
et al. 2013), em Carcavelos. 

Em ambos, a cerâmica manual de superfícies 
apenas alisadas ou polidas é a mais frequente, 
havendo a registar fragmentos decorados, quer com 
retícula brunida, quer com incisões, alguns destes 
últimos incluídos no chamado tipo Cogotas, que, 
contudo, são sempre minoritários e foram apenas 



FENÍCIOS E INDÍGENAS EM CONTACTO NO ESTUÁRIO DO TEJO* ANA MARGARIDA ARRUDA ET AL.

OPHIUSSA, 1 (2017) 

81

Fig. 1 - Ocupação do Bronze Final no estuário do Tejo: 1 – Santarém; 2 – Alto do Castelo e necrópoles de Alpiarça (Cabeço 
da Bruxa, Tanchoal, Meijão); 3 – Castro do Amaral; 4 – Almaraz; 5 – Tapada da Ajuda; 6 – Lisboa; 7 – Moinhos da Atalaia; 8 – 
Escaroupim; 9 – Pragança; 10 – Moita da Ladra; 11 – Castro da Ota; 12 – Monte da Pena; 13 – Serra do Socorro; 14 – Cabeço 
de Alcainça; 15 – Castelo dos Mouros; 16 – Fiéis de Deus. 
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Fig. 2 - Cerâmicas do Bronze Final de Santarém e da Tapada da Ajuda (Lisboa).
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registados na Alcáçova de Santarém (Arruda - Sousa, 
2015). 

Em muitos destes locais, o trabalho de sílex foi 
reconhecido, concretamente em elementos de foice, 
onde, por vezes, é ainda visível o brilho do cereal. É o 
caso da Tapada da Ajuda (Cardoso 2004),  da Quinta 
Nova de Santo António (Neto et al. 2013) e da Praça 
da Figueira (Silva 2013), em Lisboa. 

As necrópoles são mal conhecidas, havendo 
dados sobretudo para a margem esquerda do Tejo. 
O Tanchoal, o Meijão e o Cabeço da Bruxa (Kalb – 
Höck 1980; 1982a; 1982b; 1985; 1988; Vilaça – Cruz 
– Gonçalves 1999) são cemitérios de incineração 
em urna, parecendo relevante lembrar que os dois 
primeiros envolvem o sítio do Alto do Castelo e o 
último está também próximo deste povoado.

Não pode deixar de referir-se ainda a presença 
na área em estudo de um conjunto significativo de 
ocorrências dos chamados “depósitos”, certamente 
votivos e/ou simbólicos, que incorporam quer 
artefactos metálicos, quer cerâmicas e outros 
artefactos (Vilaça 2006).  Entre os primeiros cabem 
a espada de Cacilhas (Silva – Gomes 1992),  e 
os conjuntos dos Fiéis de Deus (Melo 2000),  do 
Escaroupim (Senna-Martinez et al. 2013) e do Penedo 
do Lexim (Arnaud – Oliveira - Jorge 1971) e entre os 
segundos o da Moita da Ladra (Monteiro – Pereira 
2013; Cardoso 2013). 

É ainda nesta região que muitos dos artefactos 
de origem ou inspiração mediterrâneas são 
incorporados nos contextos locais, que contudo 
raramente estão presentes nos chamados “depósitos”, 
documentando-se a sua presença apenas no da 
Moita da Ladra, que se afasta quer quanto ao 
conteúdo, quer quanto à própria estrutura dos mais 
clássicos, podendo para ele ser aliás apresentada 
uma outra interpretação do ponto de vista funcional, 
mas sempre e ainda votiva. Tratar-se-á, neste caso, 
mais provavelmente, de uma área onde actividades 
rituais de tipo potlatch terão ocorrido, o que se 
propõe com base no tipo de espólio recolhido, muito 
diversificado (cerâmicas, bronzes), e na abundante 
fauna mamalógica e malacológica.  Parece ser 
esta a explicação mais plausível para a realidade 
detectada neste contexto, onde os vasos cerâmicos, 
estando partidos, puderam reconstituir-se quase 
integralmente, e estavam associados a espólio 
metálico, que incorpora escassos artefactos de ferro e 
outros de bronze, maioritariamente de adorno. Entre 
estes últimos destacam-se as fíbulas de enrolamento 
no arco. Por outro lado, estes materiais foram 
recolhidos em covachos e/ou grandes depressões, 

numa área que seria extensa e a eles estavam 
agregados restos faunísticos, o que parece só poder 
ser explicado no âmbito deste tipo de cerimonial, tal 
como a antropologia cultural o definiu. 

Os restantes depósitos englobam sobretudo 
machados e espadas (Escaroupim; Fiéis de Deus).

Voltando aos materiais de inspiração 
mediterrânea, e para além dos da Moita da Ladra, já 
comentados, registe-se as fíbulas, de cotovelo e de 
dupla mola, do Abrigo das Bocas (Carreira 1994), Rio 
Maior,  e a peça de bronze de Pragança, com decoração 
entrançada ou em Y (Lopes – Vilaça 1998; Vilaça 
2007),  idêntica nas técnicas e padrões decorativos 
às asas do Pé do Castelo, Beja, e do Monte de São 
Martinho (Lopes – Vilaça 1998; Vilaça 2007), Castelo 
Branco , com paralelos na forma e na decoração em 
exemplares das ilhas do Mediterrâneo Central. Os 
ponderais de Pragança (Vilaça 2003) correspondem 
ao maior conjunto de pesos conhecidos em território 
português, constituindo, quase seguramente, mais 
do que um jogo, e sendo compatíveis com unidades 
de peso mediterrâneas. Pesos idênticos foram 
identificados também no Castro da Ota, no Abrigo 
das Bocas e na Penha Verde (Vilaça 2003).  

O que importa destacar desta ocupação do 
final da Idade do Bronze é a densidade e a diversidade, 
reveladoras de uma intensa ocupação e de um grande 
desenvolvimento de uma região que desempenhou 
neste momento um importante papel no contacto 
intercultural que se desenvolveu entre o Atlântico 
e o Mediterrâneo, sendo óbvio que “determinadas 
comunidades do Bronze Final participaram em 
trocas trans-regionais, de longa distância algumas, 
trocas essas que poderão estar na base da adopção 
de um determinado peso standart “internacional” 
dominante na altura” (Vilaça 2003: 276).

3. A IDADE DO FERRO NO ESTUÁRIO DO TEJO

Em momento avançado da  segunda metade 
do século VIII a.n.e., em cronologia convencional, 
o Estuário do Tejo começa a ser frequentado por 
populações fenícias com origem na área do Estreito 
de Gibraltar.  Este dado está comprovado, pelo 
menos em Santarém, por datações radiométricas e 
por materiais (Arruda 1993; 1999-2000) e, em Lisboa, 
também pelos espólios (Calado et al. 2013; Pimenta – 
Calado – Leitão 2014; Pimenta – Silva – Calado 2014) 
e ainda pela epigrafia (Zamora Lopez 2013; 2014).

No primeiro dos casos, ficou claro que os 
níveis da Idade do Ferro inicial se sobrepunham 
aos do Bronze Final (Arruda – Sousa 2015), 
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Fig. 3 - Os sítios orientalizantes do estuário do Tejo (VIII-VI a.J.C.): 1 – Alto do Castelo; 2 – Cabeço da Bruxa; 3 – Alto dos 
Cacos; 4 – Porto do Sabugueiro; 5 – Santarém; 6 – Quinta da Marquesa; 7 – Castro do Amaral; 8 – Santa Sofia; 9 – Quinta da 
Carapinha; 10 –Lisboa; 11 – Almaraz; 12 – Chões de Alpompé; 13 – Eira da Alorna.
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Fig. 4 - Cerâmicas orientalizantes do Alto do Castelo (pithoi, taças hemisféricas de cerâmica cinzenta, prato de engobe 
vermelho (?) e ânforas).
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Fig. 5 - Cerâmicas orientalizantes de Porto do Sabugueiro (n.º 1-8) e do Cabeço da Bruxa (n.º 9-15). 
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havendo uma clara continuidade de ocupação. Os 
primeiros mantêm ainda uma alta percentagem 
(82%) de cerâmica manual, que contudo já não inclui 
qualquer fragmento com decoração incisa de tipo 
Cogotas, sendo que a fabricada a torno inclui pratos e 
taças de engobe vermelho, ânforas de tipo 10.1.1.1. e 
cerâmica cinzenta (Arruda 1999-2000; Arruda – Sousa 
2015).  

Contudo, esta continuidade verificada em 
Santarém não é visível na grande maioria dos restantes 
sítios, nem nos implantados em cotas altas, nem nos 
que têm vindo a ser considerados casais agrícolas. 
Apenas em Almaraz esta sequência tem vindo a 
ser presumida, sendo de referir desde já que em 
Lisboa, a ocupação da Idade do Ferro se desenvolveu 
em altura, na colina do Castelo, ao contrário do 
que ocorreu durante o Bronze Final, tendo sido na 
encosta de Santana e na área mais baixa da actual 
cidade, concretamente na Praça da Figueira, que 
foram encontrados os vestígios que se lhe associam e 
que englobam quer materiais, quer estruturas (Silva 
2013).  Tendo em consideração os espólios da Idade 
do Ferro e algumas datações de 14C, a cronologia 
dos primeiros contactos com o mundo mediterrâneo 
de ambos os sítios da foz do estuário (Barros – Soares 
2004) poderá remontar aos finais do século VIII/
primeira metade do VII a.n.e., portanto, um pouco 
mais tardia do que a de Santarém. Também o grafito 
identificado em Lisboa nas escavações do Castelo de 
São Jorge há já alguns anos aponta para a mesma 
cronologia (Zamora Lopez 2014). 

Entre o século VII e o século VI a.n.e., a 
ocupação desenvolveu-se nas margens do Estuário, 
fundando-se novos sítios de raiz, quer na margem 
esquerda, como Cabeço da Bruxa, em Alpiarça, 
Porto do Sabugueiro, em Muge, Salvaterra de Magos 
(Pimenta – Mendes 2008; 2013; Pimenta et al. 2014) e 
Quinta da Alorna, em Almeirim, quer na direita, Santa 
Sofia e Quinta da Marquesa (Pimenta – Mendes 2010-
2011). Para além de Santarém, Lisboa e Almaraz, 
outros sítios do Bronze Final, Alto do Castelo, Alpiarça 
(Arruda et al. no prelo),  Castro do Amaral, Alenquer,  e, 
eventualmente, o Alto dos Cacos, Almeirim (Pimenta 
– Henriques – Mendes 2012) são também então 
ocupados, mesmo que essas ocupações não estejam 
ainda bem definidas, em termos cronológicos. 

Mas também parece certo que todos os 
restantes são abandonados, concretamente os que 
se localizam no hinterland, quer os de altura quer os 
de planície.

Os sítios fundados ex nihilo, na margem do 
rio, em torno ao século VII/VI a.n.e., apresentam 

características muito específicas, que importa 
destacar. Ao contrário dos de altura, com ocupação 
anterior, estes, ribeirinhos, são sempre de baixa 
altitude, implantando-se em áreas com poucas 
descontinuidades altimétricas, entre os 5,5 e os 8 
metros. Em alguns deles, os materiais estão dispersos 
por uma superfície consideravelmente extensa. 
A fertilidade da planície aluvial do Tejo justifica a 
intensa e extensa exploração agrícola dos terrenos 
onde estes sítios se implantaram, situação que teve 
grandes impactos sobre o subsolo, que é constituído 
por sedimentos de matriz arenosa, o que dificultou 
também a conservação dos níveis de ocupação. 
Esta realidade, que pudemos observar durante os 
trabalhos de campo que efectuámos em 2013 no 
Cabeço da Bruxa e no Porto do Sabugueiro, pode 
justificar a dispersão dos espólios, sendo ainda 
responsável pelo elevado grau de destruição que os 
sítios apresentam. 

Foram os materiais, ainda que quase sempre 
recolhidos em contextos secundários, que permitiram 
avançar com a cronologia do século VII/VI a.n.e, para 
a fundação destes sítios da margem esquerda do 
Tejo. Para Porto do Sabugueiro, os pithoi, a urna Cruz 
del Negro, as ânforas, os pratos e taças de engobe 
vermelho e os vasos trípodes (Pimenta – Mendes 
2008; Pimenta et al. 2014) fornecem contornos mais 
específicos ao escaravelho e escarabóide recolhidos 
no sítio na década de 30 do século XX (Pereira 
1975; Almagro Gorbea – Torres Ortiz 2009). Menos 
abundantes e menos diversificados tipologicamente 
são os materiais do Cabeço da Bruxa, mas o conjunto 
inclui também ânforas (10.1.2.1.) e pithoi. O mesmo 
universo é visível no Alto dos Cacos e na Quinta da 
Alorna.

4. DISCUSSÃO

A ocupação da I Idade do Ferro desenvolveu-
se, portanto, exclusivamente ao longo da orla do rio, 
desprezando-se os territórios do interior. 

Esta ocupação das margens, que, em certos 
troços, corresponde a uma verdadeira rede de 
povoamento, tem de ser interpretada em função do 
próprio rio como via de comunicação que dá acesso 
ao interior. De facto, se é verdade que os solos são 
particularmente férteis nesta área, como é visível 
ainda hoje em dia, a verdade é que as várzeas são 
ainda mais férteis. 

Por outro lado, é necessário fazer notar que, 
pelo menos na área norte do estuário, o povoamento 
se torna ainda mais estratificado. Com efeito, os sítios 
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da margem são maioritariamente de escassa altura, 
ainda que de todos eles Santarém se torne visível.

Parece ainda importante dizer que a situação 
que se pode detectar na área do antigo Estuário 
do Tejo indicia uma alteração significativa no 
modelo de ocupação do território, que certamente 
decorreu de uma mudança na estrutura económica, 
social e política que a chegada de fenícios à região 
implicou. A verdade é que há uma ruptura, que não 
é exclusivamente tecnológica. E se num primeiro 
momento se poderia falar até de resistência, mesmo 
que adaptativa, de que os depósitos poderiam ser 
exemplos, como já defendeu para este e outros 
contextos Raquel Vilaça (2006), a verdade é que 
certamente no Estuário do Tejo, como em muito 
outros espaços coloniais, o processo, apesar de 
certamente negociado, provocou rupturas e 
descontinuidades na estratégia de povoamento 
e naturalmente em termos tecnológicos, mas que 
são também visíveis na adopção de novos padrões 
alimentares e na própria paisagem. Recordemos, a 
este propósito que, no mesmo momento, a vinha 
domesticada é introduzida, a floresta dá lugar a 
espaços mais abertos, aumentando a área cultivada 
(Arruda 2003), e a galinha foi registada em Santarém 
(Davis 2006). 

Na 1ª metade do 1º milénio a.n.e. os encontros 
culturais que tiveram lugar nesta área criaram um 
novo sistema, onde o elemento indígena parece 
perder protagonismo, mesmo que tenha participado, 
de forma mais ou menos pró-activa, no processo.  O 
poder passa a emanar dos sítios que se orientalizaram, 
onde a população de origem mediterrânea se 
instalou, tendo a maioria dos povoados indígenas 
sido abandonados.  Esta realidade, que os dados 
empíricos proporcionaram, não cabe nos modelos 
“pacifistas” e “integradores” dos paladinos do pós-
colonialismo.  É verdade que esta é uma região onde 
o Mediterrâneo não é uma novidade absoluta, onde 
há, no Bronze Final, elementos que evidenciam 
fortes ligações a universos económicos, culturais e 
simbólicos exógenos, de que os pesos de balança 
são um muito bom exemplo, não podendo esquecer-
se que a adopção dos sistemas de pesos orientais 
obrigou, certamente, à assimilação de processos 
de racionalização e abstracção, como já recordou 
M. Ruiz-Gálvez (1998). Contudo, “...os ponderais não 
são sinónimo de centros comerciais e de normas de 
mercado, nem, tão pouco, de uma utilização prática 
efectiva...No Bronze Final do Ocidente Peninsular, 
não há palácios, não há mercados, não há templos...”,   
como recordou muito bem a professora de Coimbra 

(Vilaça 2003). A adaptação a um novo modelo de 
organização social e política, que a colonização 
fenícia implicou, foi certamente “dolorosa” e em 
muitos casos não inclusiva, mesmo que para alguns 
tenha tido evidentes benefícios. 
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